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	ESTADO DE RORAIMA

PREFEITURA DE CARACARAÍ

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

“AMAZÔNIA PATRIMÔNIO DOS BRASILEIROS”
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 010/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 030/2025
Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Caracaraí - RR, INSCRITA NO CNPJ SOB O N° 04.653.408/0001-13, situada na Praça do Centro Cívico, s/n, Centro, por meio do Agente de Contratação, realizará Dispensa, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
Data fim de recebimento de propostas: 30/05/2025.
1 - DO OBJETO 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, COMPUTADORES E IMPRESSORAS, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DO GABINETE EXECUTIVO MUNICIPAL DE CARACARAÍ/RR, SEUS ASSESSORES E O SETOR DE MARKETING E ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL DA PREFEITURA, CONFORME QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO:
	MATERIAL PERMANENTE (INFORMÁTICA)

	ITEM
	DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
	UND.
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	COMPUTADOR TIPO I
	UND.
	3
	R$           4.758,40
	R$ 14.275,20

	2
	COMPUTADOR TIPO II (Configurações mínimas)


	UND.
	1
	R$           6.788,75
	R$    6.788,75

	3
	IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL LASER – TIPO I
	UND.
	1
	R$           5.878,68
	R$    5.878,68

	4
	IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL LASER – TIPO II
	UND.
	1
	R$           3.444,00
	R$    3.444,00

	5
	IMPRESSORA LASER – TIPO III
	UND.
	1
	R$           2.104,38
	R$    2.104,38

	6
	IMPRESSORA JATO DE TINTA COLORIDA COM TANQUE INTEGRADO
	UND.
	1
	R$           1.859,75
	R$    1.859,75

	7
	ACCESS POINT INDOOR MIMO 4X4 


	UND.
	1
	R$           1.520,97
	R$    1.520,97

	VALOR GERAL
	R$ 35.871,73


1.1. O critério de julgamento adotado será o menor preço observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.2. Prazo de início de execução: No máximo 30 dias, após a celebração do contrato (emissão de nota de empenho de despesa)
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA 

2.1. A participação na presente dispensa se dará mediante envio de proposta para o e-mail: cpl@caracarai.rr.gov.br ou entregues mediante protocolo ao setor de Licitações.
2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e
3. INGRESSO NA DISPENSA E ENVIO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na dispensa se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, por meio do E-MAIL: cpl@caracarai.rr.gov.br, ou entregues mediante protocolo ao setor de Licitações, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até os seguintes prazos estabelecidos;
Data fim de recebimento de propostas: 30/05/2025 23:59
3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;

3.4.1. Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.7. Uma vez enviada a proposta, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la;
3.8. O fornecedor deverá, enviar juntamente com a proposta às seguintes declarações: 
3.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.8.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.8.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

3.8.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

3.8.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

4.1. Encerrado prazo de envio das propostas, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.

4.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

4.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.
4.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

4.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa.
4.3. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60(sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
4.4. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
4.4.1. contiver vícios insanáveis;
4.4.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
4.4.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
4.4.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
4.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.
4.5. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços que:
4.5.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
4.5.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.
4.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.  

4.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo estabelecido pelo agente de contratação, desde que não haja majoração do preço.

4.7.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

4.7.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

4.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

4.9. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

4.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

5. HABILITAÇÃO

5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances.
5.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
a) SICAF;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

5.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).
5.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
5.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
5.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

5.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação
5.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
5.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
5.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.

5.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

5.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

5.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

5.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
5.7. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

5.7.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes.

5.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

5.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

5.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.
5.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.
5.11. Caso fornecedor não possua cadastro SICAF, os documentos poderão ser enviados via e-mail: cpl@caracarai.rr.gov.br .

5.11.1. Os fornecedores deverão ficar atentos quanto aos prazos para envio de possíveis diligências, solicitadas por e-mail.

6. CONTRATAÇÃO

6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

6.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 dias dias, a contar da data de seu recebimento. 

6.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

6.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

6.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

6.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

6.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
6.4. O prazo de vigência da contratação é de 60 dias prorrogável conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta. 

6.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.
7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
7.1.  As despesas decorrentes dessa contratação correrão por conta de dotação orçamentária do exercício 2025, conforme abaixo:
Unidade Orçamentária: 01 – GABINETE DA PREFEIA, Programa de trabalho: 04.122.0001.2.029, RED: 17, Elemento de Despesa: 04.122.0001.2.029, fonte dos recursos: Recursos próprios.
8. SANÇÕES

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato;
8.1.9. fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa.
8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 5 % ( dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021.

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. O procedimento será divulgado no site oficial www.caracarai.rr.gov.br.
9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração via e-mail ou no endereço indicados.

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura das propostas na data marcada, será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário local.
9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no site www.caracarai.rr.gov.br.
9.13. Caberá o Agente de Contratação Bernardes Barbosa de Oliveira, conforme Decreto nº 08/2025, DE 08 DE MARÇO DE 2025, a instrução do processo de contratação direta nos termos do art. 72.

9.14.  Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

9.14.1. ANEXO I – Termo de Referência;
9.14.2. ANEXO II – Documentação exigida para Habilitação

9.14.3. ANEXO III – Declaração de Pleno Atendimento;
9.14.4. ANEXO IV – Declaração de Dados Cadastrais;

9.14.5. ANEXO V – Modelo de proposta.

Caracaraí-RR, 26 de maio de 2025.
BERNARDES BARBOSA DE OLIVEIRA
Agente de Contratação

Decreto nº 08/2025
ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

1 OBJETO
1.1. Contratação de pessoa jurídica para aquisição de equipamentos de informática, computadores e impressoras, destinados ao atendimento das demandas do Gabinete Executivo Municipal de Caracaraí/RR, seus assessores e o setor de marketing e assessoria de comunicação institucional da Prefeitura, conforme quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

	MATERIAL PERMANENTE (INFORMÁTICA)

	ITEM
	DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
	UND.
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	1. COMPUTADOR TIPO I (Configurações mínimas)

1.1. PROCESSADOR (Família desktop)

1.1.1.  Atingir índice de, no mínimo, 13000 pontos para o desempenho, tendo como referência a base de dados PassMark Cpu Mark, disponível no site https://www.cpubenchmark.net/;

1.1.2. Possuir ao menos 4 núcleos físicos e 8 threads;

1.1.3.  Arquitetura 64 bits, com extensões de virtualização.

1.2. MEMÓRIA RAM

1.2.1.  Memória RAM 8 GB 3200 MHz DDR4 ou superior;

1.3. PLACA-MÃE

1.3.1.  Ser do mesmo fabricante do microcomputador ou projetada especificamente para o modelo de microcomputador ofertado, não sendo aceitas placas de livre comercialização no mercado ou soluções em regime OEM;

1.3.2.  O chipset deve ser da mesma marca do fabricante do processador;

1.3.3.  Após a configuração final do equipamento deverá restar, ao menos, 01 (um) slot livre de memória RAM;

1.3.4.  Possuir no mínimo 6 (seis) portas USB, sendo pelo menos 4 (quatro) padrão USB 3.0 ou superior, e pelo menos 2 (duas) padrão USB 2.0 ou superior, instaladas no gabinete, não sendo permitida a utilização de hubs ou adaptadores PCI;

1.3.5.  Deve suportar a tecnologia Trusted Plataform Module (TPM) versão 2.0;

1.4. BIOS

1.4.1.  Desenvolvida pelo mesmo fabricante do equipamento em Flash ROM ou com direito de Copyright, devidamente comprovado, devendo permitir a atualizações por meio de software;
1.4.2.  O fabricante do computador deverá ter livre direito de edição sobre a BIOS. Em caso de copyright, o fabricante da BIOS deverá atestar o livre direito de edição.
1.4.3.  Deverá exibir a logomarca do fabricante do equipamento;
1.4.4.  Deverá ser desenvolvida em português e/ou inglês, compatível com o padrão UEFI 2.5, sendo o fabricante do computador membro da UEFI.org, comprovado através do site http://www.uefi.org/members, em qualquer categoria;
1.4.5.  O software de diagnóstico deverá ser capaz de informar, através de tela gráfica: O fabricante e modelo do equipamento; A marca e modelo do processador; O tamanho e velocidade da memória RAM; Data e versão de firmware do equipamento; O modelo e a capacidade do disco rígido;
1.4.6.  O software de diagnóstico deverá ser capaz de verificar, testar e emitir relatório, através de tela gráfica que mostre o andamento do teste, dos seguintes componentes: Processador; Memória; Disco rígido (ou memória de armazenamento); Placa mãe;
1.4.7.  A fim de permitir o teste do equipamento com independência do sistema operacional instalado, o software de diagnóstico deve ser capaz de ser executado na inicialização do POST;
1.4.8. Permitir a atualização de BIOS;
1.4.8.1. O processo de atualização deverá ser feito em ambiente Windows x86 ou x64;
1.4.8.2. Permitir a criação de um pendrive de recuperação da BIOS ou mídia
óptica para instalação da versão mais recente;
1.4.8.3. Possuir local no site do fabricante do equipamento para download da versão mais atual da BIOS;
1.5. INTERFACES DE COMUNICAÇÃO

1.5.1. Controladora de rede integrada à placa mãe com velocidade de 100/1000 Mbits/s com conector padrão RJ45;
1.5.2.  Interface de rede padrão Gigabit Ethernet;
1.5.3. Deve suportar modo de operação Full Duplex e auto-sense;
1.5.4. Possuir placa wireless compatível com o gabinete ofertado;
1.5.4.1. Wi-Fi 6E (802.11ax)
1.5.4.2.  MU-MIMO 2x2
1.6. VÍDEO

1.6.1.  Controladora de vídeo integrada;
1.6.2.  Deve possuir ao menos duas saídas integradas à placa mãe, para uso de 02 (dois) monitores simultaneamente com opção de modo imagem ou extensão;
1.6.3.  As saídas deverão obrigatoriamente ser:
1.6.3.1. 01 (uma) saída VGA e/ou Display Port (O padrão deverá obrigatoriamente está alinhado ao monitor);
1.6.3.2. 01 (uma) saída HDMI;
1.6.4.  Permitir resolução de até 1920 x 1080 no mínimo, com taxa de 60Hz ou superior;
1.7. ARMAZENAMENTO

1.7.1.  Dispositivo interno SSD de 240 GB - NVME;
1.7.2.  Capacidade mínima de leitura dinâmica sequencial de 1500 MB/s e capacidade de escrita sequencial de 800 MB/s);
1.8. TECLADO

1.8.1.  Alfanumérico - ABNT II;
1.8.2.  Conector USB com fio de, no mínimo, 1 metro de comprimento;
1.8.3. O teclado deverá ser do mesmo fabricante do equipamento ofertado, sendo aceito em regime de OEM;
1.9. MOUSE

1.9.1.  Tecnologia óptica, de conformação ambidestra, com botão esquerdo, direito e central próprio para rolagem;
1.9.2.  Resolução de 1000 (mil) DPI ou superior;
1.9.3.  Mouse USB com fio de, no mínimo, 1 metro de comprimento;
1.9.4.  Deve ser fornecido mouse-pad;
1.9.5.  O mouse deverá ser do mesmo fabricante do equipamento ofertado, sendo aceito em regime de OEM.
1.10. GABINETE
1.10.1. Padrão SFF (Small Form Factor) que permita a utilização na posição vertical sem comprometer os componentes internos e o funcionamento do computador;

1.10.2. Possuir botão liga/desliga na parte frontal;

1.10.3. Deve possuir conectores frontais para microfone e fone de ouvido;

1.10.4. Deve possuir no mínimo duas interfaces USB frontais;

1.10.5. Todo e qualquer componente deverá obrigatoriamente ser travado mecanicamente, permanecendo em sua posição, qualquer que seja a condição em que estiver o equipamento (com ou sem tampa e mesmo de cabeça para baixo);

1.10.6. Deverá possuir local apropriado, já desenvolvido no projeto do produto, para colocação de lacres ou cadeados mecânicos, não sendo aceito adaptações, usinagens em geral, furações, emprego de adesivos, fitas adesivas ou quaisquer outros procedimentos ou emprego de materiais inadequados ou que visem adaptar forçadamente o equipamento ou suas partes para atingir esta funcionalidade;

1.11. FONTE

1.11.1. Deve possuir certificação 80 Plus Bronze ao menos e ser capaz de suportar a configuração máxima interna do equipamento;

1.12. MONITOR

1.12.1. Deverá possuir diagonal com no mínimo 24" de comprimento em formato 16:9;
1.12.2. Deverá suportar resolução de até 1920 x 1080 no mínimo, com taxa de 60Hz ou superior;

1.12.3. Deve possuir a mesma tonalidade (cor) do gabinete do computador;
1.12.4. Deve possuir ajuste de inclinação;
1.12.5. Fonte de alimentação interna com chaveamento automático de tensão na
faixa 100-240V (bivolt) e 50/60 Hz. Deve vir acompanhado de cabo de alimentação com no mínimo 1,50m, com plug tripolar em conformidade com a norma NBR 14136;
1.12.6. Deve possuir, pelo menos, uma interface digital, compatível com o computador entregue;
1.12.7. Deve possuir ao menos os seguintes conectores de entrada:
1.12.7.1. VGA e/ou Display Port (D-Port);
1.12.7.2. HDMI;
1.12.7.3. Qualquer outro tipo de conectores de entrada será aceito apenas como suplementar aos padrões acima, nunca em substituição;
1.12.7.4. Deve acompanhar cabo de conexão padrão Display Port (D-Port) ou HDMI conforme disponibilidade no computador;
1.13. DIVERSOS

1.13.1. Deverá ser fornecida a documentação técnica original do fabricante ou indicativo em seu site de todos os componentes do hardware e softwares, comprovando as características e especificações técnicas solicitadas no edital;
1.13.2. As unidades do equipamento deverão ser entregues devidamente acondicionadas em embalagens individuais adequadas, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e a armazenagem;
1.13.3. Os equipamentos devem pertencer à linha corporativa do fabricante não
sendo aceitos equipamentos destinados ao mercado residencial;

	UND.
	3
	R$           4.758,40
	R$  14.275,20

	2
	2. COMPUTADOR TIPO II (Configurações mínimas)

2.1. PROCESSADOR (Família desktop)

2.1.1.  Atingir índice de, no mínimo, 30000 pontos para o desempenho, tendo como referência a base de dados PassMark Cpu Mark, disponível no site https://www.cpubenchmark.net/;

2.1.2. Possuir ao menos 14 núcleos físicos e 20 threads;

2.1.3.  Arquitetura 64 bits, com extensões de virtualização.

2.2. MEMÓRIA RAM

2.2.1.  Memória RAM 16 GB 3200 MHz DDR4 ou superior;

2.3. PLACA-MÃE

2.3.1.  Ser do mesmo fabricante do microcomputador ou projetada especificamente para o modelo de microcomputador ofertado, não sendo aceitas placas de livre comercialização no mercado ou soluções em regime OEM;

2.3.2.  O chipset deve ser da mesma marca do fabricante do processador;

2.3.3.  Após a configuração final do equipamento deverá restar, ao menos, 01 (um) slot livre de memória RAM;

2.3.4.  Possuir no mínimo 6 (seis) portas USB, sendo pelo menos 4 (quatro) padrão USB 3.0 ou superior, e pelo menos 2 (duas) padrão USB 2.0 ou superior, instaladas no gabinete, não sendo permitida a utilização de hubs ou adaptadores PCI;

2.3.5.  Deve suportar a tecnologia Trusted Plataform Module (TPM) versão 2.0;

2.4. BIOS

2.4.1.  Desenvolvida pelo mesmo fabricante do equipamento em Flash ROM ou com direito de Copyright, devidamente comprovado, devendo permitir a atualizações por meio de software;
2.4.2.  O fabricante do computador deverá ter livre direito de edição sobre a BIOS. Em caso de copyright, o fabricante da BIOS deverá atestar o livre direito de edição.
2.4.3.  Deverá exibir a logomarca do fabricante do equipamento;
2.4.4.  Deverá ser desenvolvida em português e/ou inglês, compatível com o padrão UEFI 2.5, sendo   fabricante do computador membro da UEFI.org, comprovado através do site ttp://www.uefi.org/members, em qualquer categoria;
2.4.5.  O software de diagnóstico deverá ser capaz de informar, através de tela gráfica: O fabricante e modelo do equipamento; A marca e modelo do processador; O tamanho e velocidade da memória RAM; Data e versão de firmware do equipamento; O modelo e a capacidade do disco rígido;
2.4.6.  O software de diagnóstico deverá ser capaz de verificar, testar e emitir relatório, através de tela gráfica que mostre o andamento do teste, dos seguintes componentes: Processador; Memória; Disco rígido (ou memória de armazenamento); Placa mãe;
2.4.7.  A fim de permitir o teste do equipamento com independência do sistema operacional instalado, o software de diagnóstico deve ser capaz de ser executado na inicialização do POST;
2.4.8.  Permitir a atualização de BIOS;
2.4.8.1. O processo de atualização deverá ser feito em ambiente Windows x86 ou x64;
2.4.8.2. Permitir a criação de um pendrive de recuperação da BIOS ou mídia
óptica para instalação da versão mais recente;
2.4.8.3. Possuir local no site do fabricante do equipamento para download da versão mais atual da BIOS;
2.5. INTERFACES DE COMUNICAÇÃO

2.5.1.  Controladora de rede integrada à placa mãe com velocidade de 100/1000 Mbits/s com conector padrão RJ45;
2.5.2.  Interface de rede padrão Gigabit Ethernet;
2.5.3.  Deve suportar modo de operação Full Duplex e auto-sense;
2.5.4. Possuir placa wireless compatível com o gabinete ofertado;
2.5.4.1. Wi-Fi 6E (802.11ax)
2.5.4.2.  MU-MIMO 2x2
2.6. VÍDEO

2.6.1.  Controladora de vídeo integrada;
2.6.2.  Deve possuir ao menos duas saídas integradas à placa mãe, para uso de 02 (dois) monitores simultaneamente com opção de modo imagem ou extensão;
2.6.3.  As saídas deverão obrigatoriamente ser:
2.6.3.1. 01 (uma) saída VGA e/ou Display Port (O padrão deverá obrigatoriamente está alinhado ao monitor);
2.6.3.2. 01 (uma) saída HDMI;
2.6.4.  Permitir resolução de até 1920 x 1080 no mínimo, com taxa de 60Hz ou superior;
2.7. ARMAZENAMENTO

2.7.1.  Dispositivo interno SSD de 480 GB - NVME;
2.7.2.  Capacidade mínima de leitura dinâmica sequencial de 1500 MB/s e capacidade de escrita sequencial de 800 MB/s);
2.8. TECLADO

2.8.1.  Alfanumérico - ABNT II;
2.8.2.  Conector USB com fio de, no mínimo, 1 metro de comprimento;
2.8.3. O teclado deverá ser do mesmo fabricante do equipamento ofertado, sendo aceito em regime de OEM;
2.9. MOUSE

2.9.1.  Tecnologia óptica, de conformação ambidestra, com botão esquerdo, direito e central próprio para rolagem;
2.9.2.  Resolução de 1000 (mil) DPI ou superior;
2.9.3.  Mouse USB com fio de, no mínimo, 1 metro de comprimento;
2.9.4.  Deve ser fornecido mouse-pad;
2.9.5.  O mouse deverá ser do mesmo fabricante do equipamento ofertado, sendo aceito em regime de OEM.
2.10. GABINETE
2.10.1. Padrão SFF (Small Form Factor) que permita a utilização na posição vertical sem comprometer os componentes internos e o funcionamento do computador;

2.10.2. Possuir botão liga/desliga na parte frontal;

2.10.3. Deve possuir conectores frontais para microfone e fone de ouvido;

2.10.4. Deve possuir no mínimo duas interfaces USB frontais;

2.10.5. Todo e qualquer componente deverá obrigatoriamente ser travado mecanicamente, permanecendo em sua posição, qualquer que seja a condição em que estiver o equipamento (com ou sem tampa e mesmo de cabeça para baixo);

2.10.6. Deverá possuir local apropriado, já desenvolvido no projeto do produto, para colocação de lacres ou cadeados mecânicos, não sendo aceito adaptações, usinagens em geral, furações, emprego de adesivos, fitas adesivas ou quaisquer outros procedimentos ou emprego de materiais
inadequados ou que visem adaptar forçadamente o equipamento ou suas partes para atingir esta funcionalidade;

2.11. FONTE

2.11.1. Deve possuir certificação 80 Plus Bronze ao menos e ser capaz de
suportar a configuração máxima interna do equipamento;

2.12. MONITOR

2.12.1. Deverá possuir diagonal com no mínimo 24" de comprimento em formato 16:9;
2.12.2. Deverá suportar resolução de até 1920 x 1080 no mínimo, com taxa de 60Hz ou superior;

2.12.3. Deve possuir a mesma tonalidade (cor) do gabinete do computador;
2.12.4. Deve possuir ajuste de inclinação;
2.12.5. Fonte de alimentação interna com chaveamento automático de tensão na faixa 100-240V (bivolt) e 50/60 Hz. Deve vir acompanhado de cabo de alimentação com no mínimo 1,50m, com plug tripolar em conformidade com a norma NBR 14136;
2.12.6. Deve possuir, pelo menos, uma interface digital, compatível com o computador entregue;
2.12.7. Deve possuir ao menos os seguintes conectores de entrada:
2.12.7.1. VGA e/ou Display Port (D-Port);
2.12.7.2. HDMI;
2.12.7.3. Qualquer outro tipo de conectores de entrada será aceito apenas como suplementar aos padrões acima, nunca em substituição;
2.12.7.4. Deve acompanhar cabo de conexão padrão Display Port (D-Port) ou HDMI conforme disponibilidade no computador;
2.13. DIVERSOS

2.13.1. Deverá ser fornecida a documentação técnica original do fabricante ou indicativo em seu site de todos os componentes do hardware e softwares, comprovando as características e especificações técnicas solicitadas no edital;
2.13.2. As unidades do equipamento deverão ser entregues devidamente acondicionadas em embalagens individuais adequadas, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e a armazenagem;
2.13.3. Os equipamentos devem pertencer à linha corporativa do fabricante não sendo aceitos equipamentos destinados ao mercado residencial;

	UND.
	1
	R$           6.788,75
	R$    6.788,75

	3
	3. IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL LASER – TIPO I

3.1. Impressão
3.1.1. Cópias Múltiplas

3.1.2. Acesso Remoto

3.1.3. Relatório de Atividades/Relatórios Periódicos

3.1.4. Tecnologia de Impressão: Laser Eletrofotográfico

3.1.5. Velocidade de impressão: 42/40 ppm

3.1.6. Resolução da impressão: Até 1200 x 1200 dpi

3.1.7. Resolução da Cópia: Até 1200 x 600 dpi

3.2. Cópia
3.2.1. Resolução de Cópia: Até 1200 x 600 dpi

3.2.2. Capacidade Máx. do Alimentador Automático de Documentos (ADF): 40 folhas

3.2.3. Velocidade da Cópia em Preto: 42/40 ppm (carta/A4)

3.2.4. Redução/Ampliação: 25% ~ 400%

3.2.5. Função de Cópias Ordenadas

3.2.6. Tamanho do Vidro de Documentos: Carta

3.2.7. Cópias de ID

3.3. Digitalização
3.3.1. ADF

3.3.2. Scan Drivers Included: TWAIN, WIA, ICA, ISIS, SANE

3.3.3. Resolução de Digitalização Interpolada (dpi): Até 19200 x 19200 dpi

3.3.4. Resolução de Digitalização Óptica (dpi): 1200 x 1200 dpi

3.3.5. Formatos: JPEG, PDF Single-page/Multi-page (PDF seguro, PDF pesquisável, PDF/A), TIFF Single-page/Multi-page, TXT, BMP, DOCX, XML, PPTX, XPS, PNG

3.3.6. Digitaliza para: E-mail, Imagem, OCR, File, FTP, USB, Network Folder (CIFS - Windows® only), E-mail Server, SharePoint®, SSH Server (SFTP), Cloud (Web Connect), Easy Scan to Email

3.4. Manuseio do Papel
3.4.1. Capacidade da Bandeja de Papel: 250 folhas

3.4.2. Volume Máximo de Ciclo Mensal: 3.500 páginas

3.4.3. Capacidade de Impressão Duplex

3.5. Outras Informações
3.5.1. Interface de Rede Embutida: Ethernet, Hi-Speed USB 2.0

3.5.2. Compatibilidade com o Driver de Impressora: Windows®, Mac OS®, Linux

3.5.3. Aplicativo de Impressão para Dispositivos Móveis: AirPrint™, Google Cloud Print™ 2.0, Brother iPrint&Scan, Mopria®, Cortado Workplace

3.5.4. Velocidade da CPU (Processador): 800 MHz

3.5.5. Fonte de Alimentação: AC 120V 50/60Hz

3.5.6. Tela LCD: 3,7 pol.

3.5.7. Voltagem: 110

3.6. Itens Inclusos
3.6.1. Suprimento preto
3.6.2. Conjunto de Cilindros
a) Modelo referência: DCP-L5502DN


	UND.
	1
	R$           5.878,68
	R$    5.878,68

	4
	4. IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL LASER – TIPO II

4.1. Impressão
4.1.1. Tecnologia da impressão: Laser

4.1.2. Velocidade de impressão: 30ppm

4.1.3. Impressão Duplex

4.1.4. Resolução de impressão: Até 2400 x 600 dpi

4.1.5. Resolução da impressão: 10.000 páginas

4.2. Manuseio do Papel
4.2.1. Capacidade da Bandeja de Papel: 250 folhas

4.2.2. Capacidade de Saída do Papel: 100 folhas

4.2.3. Tamanhos do Papel: A5 até Ofício

4.2.4. ADF: 35 folhas

4.3. Conexões
4.3.1. USB 2.0

4.3.2. Ethernet

4.4. Cópia
4.4.1. Velocidade da Cópia em Preto: 30 cpm

4.4.2. Ampliação / Redução: 25% - 400%

4.4.3. Tamanho do Vidro de Exposição 21,6 x 27,9 cm (carta)

4.4.4. Agrupamento de Cópias (2 em 1)

4.4.5. Cópia de Identidade (ID Card)

4.4.6. Resolução de Cópia: 600 x 600 dpi

4.4.7. Opções de Cópia Ordenadas, N em 1, cópias múltiplas (até 99), cópia de documentos de identidade

4.5. Digitalização
4.5.1. Capacidade Máxima do ADF: 35 folhas

4.5.2. ADF

4.5.3. Resolução Óptica do Scanner: Até 600 x 2400 dpi

4.5.4. Resolução Interpolada: Até 19200 x 19200 dpi

4.5.5. Digitaliza para Email, Imagem, OCR, Arquivo, Microsoft® SharePoint®

4.5.6. Formatos de Arquivo TIFF / BMP / MAX / JPG / PDF / Secure PDF / PNG / XPS

4.5.7. Tipo de Scanner: Mesa plana colorida com alimentador automático de documentos (ADF)

4.6. Itens Inclusos
4.6.1. Cartucho de toner
4.6.2. Unidade do tambor 
b) Modelo de referência: Brother DCP-L2540dw

	UND.
	1
	R$           3.444,00
	R$    3.444,00

	5
	5. IMPRESSORA LASER – TIPO III

5.1. Velocidade de impressão em preto A4 (max. ppm): 16

5.2. Velocidade de impressão em preto Carta (max. ppm): 21

5.3. Tipo de consumível: Cartucho de toner e unidade de cilindro

5.4. Velocidade da CPU (Mhz): 200

5.5. Memória padrão: 32mb

5.6. Tempo de saída da primeira página aprox.: 10

5.7. Resolução de impressão (dpi)
2400 x 600 dpi

5.8. Tecnologia de impressão Monocromática

5.9. Compatibilidade com o driver de impressora: Windows, Mac OS e Linux

5.10. Interface(s) padrão Wireless 802.11 b/g/n, Hi-Speed USB 2.0

5.11. Capacidade de alimentação manual (pág.): 1

5.12. Tipo de mídia Comum e Papel reciclado

5.13. Capacidade de saída de papel (págs.): 50

5.14. Tamanho de papel - Bandeja de papel: Carta, Ofício, Executivo, A4, A5, B5

5.15. Gramatura da folha - Bandeja de papel (mín./máx.): 65-105 g/m²

5.16. Capacidade padrão de entrada de papel (págs.): 150

5.17. Ciclo de trabalho mensal máximo até 10.000 páginas

5.18. Volume de impressão mensal recomendado de 250 a 1.800 páginas

5.19. Conectividade: WiFi e/ou ethernet e USB

5.20. Função: Somente impressão

5.21. Voltagem: Bivolt 110-120V

Modelo de Referência: Brother HL1212W


	UND.
	1
	R$           2.104,38
	R$    2.104,38

	6
	6. IMPRESSORA JATO DE TINTA COLORIDA COM TANQUE INTEGRADO

6.1. Funções Principais

6.1.1. Impressão, digitalização e cópia em um único equipamento.

6.1.2. Tecnologia de impressão: jato de tinta com tanque de tinta integrado.

6.1.3. Função frente e verso automática (duplex).

6.1.4. Tela LCD de 1 linha para operação facilitada.

6.1.5. Compatível com Windows e macOS.

6.2. Impressão

6.2.1. Resolução: até 5670 x 1440 dpi.

6.2.2. Velocidade (preto): até 16 ipm (ISSO)

6.2.3. Velocidade (colorido): até 9 ipm (ISO)

6.2.4. Impressão sem margens: sim.

6.2.5. Tipo de consumível: tanque de tinta recarregável.

6.2.6. Função Email Print: sim.

6.3. Cópia

6.3.1. Resolução: até 1200 x 600 dpi.

6.3.2. Velocidade de cópia (preto): até 11 ipm.

6.3.3. Velocidade de cópia (colorido): até 3,5 ipm.

6.3.4. Estilo de cópia: Flatbed (vidro de exposição).

6.3.5. Funções N em 1: 2 em 1 / 4 em 1.

6.3.6. Redução/ampliação: 25% a 400%.

6.3.7. Função pôster: sim.

6.3.8. Digitalização (Scan)

6.3.9. Tipo: colorida e monocromática.

6.3.10. Resolução óptica: até 2400 x 1200 dpi (flatbed).

6.3.11. Resolução interpolada: até 19200 x 19200 dpi.

6.3.12. Recursos: digitalização para imagem, OCR, arquivo e email.

6.3.13. Recurso adicional: remoção de cor de fundo.

6.4. Conectividade e Compatibilidade

6.4.1. Conectividade: Wi-Fi, Wi-Fi Direct, USB 2.0.

6.4.2. Impressão via dispositivos móveis: AirPrint®, Brother Mobile Connect, Mopria®.

6.4.3. Compatibilidade de driver: Windows e Mac OS.

6.4.4. Certificação Wi-Fi: sim.

6.4.5. Protocolos IPv4 e IPv6 compatíveis 

6.5. Manuseio de Papel

6.5.1. Capacidade de entrada: até 150 folhas.

6.5.2. Capacidade de saída: até 50 folhas.

6.5.3. Alimentação manual: 1 folha.

6.5.4. Tipos de mídia: papel comum, reciclado e fotográfico.

6.5.5. Tamanhos compatíveis: Carta, A4, A5, A6, Ofício, Executivos, envelopes e fotos (10x15cm e 13x18cm).

6.5.6. Gramatura suportada:

6.5.7. Bandeja: 64 a 220 g/m²

6.5.8. Manual: 64 a 300 g/m²

6.6. Desempenho e Energia

6.6.1. Ciclo mensal máximo: até 2.500 páginas.

6.6.2. Volume mensal recomendado: de 50 a 1.000 páginas.

6.6.3. Modo economia de tinta: sim.

6.6.4. Memória interna: 128 MB.

6.6.5. Velocidade da CPU: 576 MHz.

6.6.6. Voltagem: 100-240V / 50-60Hz.

6.6.7. Desligamento automático: sim.

6.7. Itens Inclusos

6.7.1. 2 garrafas de tinta preta (rendimento de até 7.500 páginas cada).

6.7.2. 1 garrafa de tinta ciano, 1 magenta e 1 amarela (até 5.000 páginas cada).

6.7.3. Cabo USB.

6.7.4. Guias impressos: configuração rápida, segurança e referência.

6.8. Garantia

6.8.1. Garantia de 12 meses

Modelo de referência: Brother DCP-T530dw


	UND.
	1
	R$           1.859,75
	R$    1.859,75

	7
	7. ACCESS POINT INDOOR MIMO 4X4 

7.1. Padrões do Wi-Fi

7.1.1. IEEE 802.11 a/b/g/n/ac/ax

7.2. Antenas

7.2.1.  8 antenas internas individuais, 4 por banda

7.2.2.  2.4GHz, ganho de 3 dBi

7.2.3.  5GHz, ganho de 4 dBi

7.3. Taxas de dados do Wi-Fi

7.3.1. IEEE 802.11ax: 8 Mbps a 2402 Mbps

7.3.2. IEEE 802.11ac: 6.5 Mbps a 1733 Mbps

7.3.3. IEEE 802.11n: 6.5 Mbps a 600 Mbps

7.3.4. IEEE 802.11g/a: 6, 9, 12, 18, 24, 36, 48, 54 Mbps

7.4. Faixas de frequência

7.4.1. 2.4GHz: 2412 - 2484 MHz

7.4.2. 5GHz: 5180 - 5825 MHz

7.5. Largura de banda do canal

7.5.1. 2.4G: 20, 40 MHz

7.5.2. 5G: 20, 40, 80, 80+80, 160 MHz

7.6. Segurança de Wi-Fi e do sistema

7.6.1. WEP, WPA/WPA2-PSK, WPA/WPA2 Enterprise (TKIP/AES), WPA3

7.6.2. Inicialização segura contra hackers e bloqueio de dados, controle por assinaturas digitais, senha aleatória para cada dispositivo.

7.7. MIMO

7.7.1. 4x4:4 2.4GHz

7.7.2. 4x4:4 5GHz

7.8. Potência máxima de transmissão

7.8.1. 2.4G: 25 dBm

7.8.2. 5G: 26 dBm

7.9. SSIDs

7.9.1. 16 por rádio (2.4GHz e 5GHz)

7.10. Interfaces de rede

7.10.1. 1 porta de redefinição, 1 porta 2.5G com agregação de até 3.5 Gbps

7.11. Portas auxiliares

7.11.1. 1 orifício de redefinição, 1 trava Kensington

7.12. Montagem

7.12.1. Suporte para teto e parede incluso

7.13. LEDs

7.13.1. 1 LED para indicação de status e controle do dispositivo

7.14. Protocolos de rede

7.14.1. IPv4, IPv6, 802.1Q, 802.1p, 802.1x

7.15. Qualidade de serviço

7.15.1. 802.11e/WMM, VLAN, ToS

7.16. Gerenciamento de rede

7.16.1. Controlador integrado com suporte a até 50 APs

7.16.2. Gerenciamento via nuvem gratuito ou local até 3.000 APs

7.17. Uso eficiente de energia

7.17.1. PoE 802.3af/802.3at

7.18. Conteúdo da embalagem

7.18.1. Kit de montagem, manual de início rápido

7.19. PoE

7.19.1. Fonte PoE 802.3af/ 802.3at inclusa.

7.19.2. Possuir padrão NBR.

Modelo de Referência: Grandstream GWN7664


	UND.
	1
	R$           1.520,97
	R$    1.520,97

	VALOR GERAL
	R$ 35.871,73


A presente contratação justifica-se pela necessidade de modernização e ampliação da infraestrutura tecnológica do Gabinete da Prefeita Municipal de Caracaraí/RR, seus assessores diretos e o setor de marketing/assessoria de comunicação institucional. Os equipamentos atualmente em uso encontram-se tecnicamente defasados, com mais de seis anos de utilização contínua, apresentando lentidão, falhas recorrentes, dificuldades de atualização de software e incompatibilidade com aplicações modernas de produtividade e comunicação institucional.

A aquisição dos equipamentos listados tem como objetivo assegurar a continuidade dos serviços administrativos, promover maior eficiência nos processos internos e melhorar a qualidade da comunicação institucional da gestão executiva municipal. A substituição por equipamentos atualizados possibilitará ganhos significativos em desempenho, economia de recursos (com menor custo de manutenção) e maior capacidade de resposta às demandas da população e dos demais órgãos da administração.

O detalhamento dos itens contempla a diversidade das funções exercidas pelos setores atendidos, garantindo adequação técnica conforme o perfil de uso:

· Computadores Tipo I e II: destinados ao suporte das atividades administrativas internas, assessoria direta e tarefas operacionais do Gabinete e marketing institucional. Possuem especificações distintas para atender diferentes níveis de processamento e desempenho conforme as atividades executadas.

· Impressoras Multifuncionais Tipo I, II e III: selecionadas conforme a demanda de volume e robustez de cada setor. A multifuncional Tipo I atenderá demandas de grande volume; as demais servirão para rotinas administrativas e atendimento interno.

· Impressora Jato de Tinta Colorida com Tanque Integrado: atenderá à necessidade de impressão de materiais gráficos e de divulgação institucional com qualidade de imagem e economia de tinta.

· Access Point Indoor MIMO 4x4: necessário para ampliação e melhoria do sinal de rede sem fio na área de atuação do gabinete e da comunicação institucional, garantindo conectividade estável e com maior alcance.

A contratação dos itens ora descritos encontra-se em conformidade com os princípios da eficiência, economicidade, publicidade e legalidade, sendo devidamente respaldada por pesquisa de preços e caracterizada como de pequeno valor, nos termos do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, com valor global estimado de R$ 35.871,73.
2 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A presente contratação está fundamentada no artigo 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, que permite a dispensa de licitação nos casos de aquisição de bens e contratação de serviços cujo valor seja inferior ao limite legal estabelecido. Para o exercício de 2025, o limite vigente para compras e outros serviços é de R$ 62.725,59, conforme disposto no Decreto nº 12.343, de 31 de dezembro de 2024, publicado no Diário Oficial da União, que atualizou os valores para o exercício financeiro atual.

A contratação é necessária diante do processo de modernização que vem sendo adotado pela Prefeitura Municipal de Caracaraí/RR, com a implantação progressiva de sistemas informatizados e ferramentas tecnológicas para qualificar a administração pública. Essa transição digital tem elevado a demanda por equipamentos de informática atualizados, capazes de suportar sistemas modernos, trabalho em rede e operações simultâneas de múltiplos usuários.

Os equipamentos atualmente utilizados no Gabinete da Prefeita, na assessoria direta e no setor de marketing institucional encontram-se em avançado estado de obsolescência, apresentando lentidão, travamentos e incompatibilidades com os softwares e plataformas adotados pela administração. Tais limitações impactam diretamente na execução das atividades estratégicas e na comunicação oficial da gestão.

A aquisição de novos computadores e impressoras, bem como de um Access Point indoor MIMO 4x4, busca restabelecer a eficiência operacional desses setores, assegurando infraestrutura tecnológica adequada à nova realidade digital da Prefeitura. A medida visa ampliar a produtividade, reduzir custos com manutenção, melhorar a comunicação institucional e garantir conectividade estável aos usuários internos, considerando o crescimento no uso de ferramentas baseadas em nuvem e sistemas corporativos online.

Assim, a contratação é plenamente justificada por sua relevância funcional, aderência ao planejamento institucional de modernização e conformidade com os parâmetros legais de dispensa de licitação em vigor.

3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

A presente contratação visa à aquisição de equipamentos de informática, classificados como bens permanentes, para atender às demandas do Gabinete da Prefeita Municipal de Caracaraí/RR, seus assessores e o setor de marketing institucional. A solução contempla 3 unidades de Computador Tipo I, 4 unidades de Computador Tipo II, 3 modelos distintos de Impressoras Multifuncionais, 1 Impressora Jato de Tinta com Tanque Integrado, e 1 unidade de Access Point Indoor MIMO 4x4.

Essa solução integra o plano de modernização da gestão municipal e considera o ciclo de vida completo dos equipamentos, desde a aquisição e instalação, passando pelo uso contínuo e sustentável, até sua manutenção e descarte adequado. A escolha de equipamentos com alta durabilidade, desempenho compatível com os sistemas informatizados adotados e facilidade de suporte técnico objetiva reduzir a obsolescência e os custos operacionais com manutenção corretiva.

Especificações Técnicas – Resumo por Item:

· Computador Tipo I (3 unid.): Voltado para rotinas administrativas. Processador com mínimo de 13.000 pontos no PassMark, 8GB RAM DDR4, SSD NVMe 240GB, Wi-Fi 6E, 2 saídas de vídeo (HDMI e VGA ou DisplayPort), gabinete SFF, monitor de 24", teclado e mouse OEM, BIOS compatível com UEFI 2.5, TPM 2.0, fonte 80 Plus Bronze.

· Computador Tipo II (4 unid.): Destinado a tarefas com maior demanda de processamento, como edição de imagem e vídeo. Processador com mínimo de 30.000 pontos no PassMark, 16GB RAM, SSD NVMe 240GB, demais requisitos semelhantes ao Tipo I, porém com performance superior.

· Impressora Multifuncional Laser Tipo I (1 unid.): Equipamento robusto para alto volume, com impressão e cópia de até 42 ppm, resolução até 1200 x 1200 dpi, duplex, digitalização via ADF, compatível com múltiplos drivers e plataformas móveis, conexão Ethernet e USB. Modelo de referência: DCP-L5502DN.

· Impressora Multifuncional Laser Tipo II (1 unid.): Ideal para rotinas administrativas médias, velocidade de 30 ppm, cópia de ID, digitalização com resolução óptica de até 600 x 2400 dpi, conexão USB 2.0 e Ethernet. Modelo de referência: Brother DCP-L2540DW.

· Impressora Laser Tipo III (1 unid.): Monocromática de uso individual/setorial, 21 ppm (carta), resolução 2400 x 600 dpi, compatível com Windows, Mac e Linux, conexão Wi-Fi e USB, ciclo mensal até 10.000 páginas. Modelo: Brother HL1212W.

· Impressora Jato de Tinta Colorida com Tanque Integrado (1 unid.): Impressão frente e verso automática, 16 ipm (preto), 9 ipm (colorido), resolução até 5670 x 1440 dpi, Wi-Fi Direct, tanques de tinta com alto rendimento. Modelo: Brother DCP-T530DW.

· Access Point Indoor MIMO 4x4 (1 unid.): Dispositivo de rede dual band (2.4GHz e 5GHz), padrão IEEE 802.11 a/b/g/n/ac/ax, 8 antenas internas, MU-MIMO, até 16 SSIDs, gerenciamento local e em nuvem, segurança WPA3, suporte PoE, kit de montagem incluso.

Todos os itens deverão ser entregues novos, lacrados de fábrica, com manuais, cabos, drivers e acessórios originais. Os equipamentos devem pertencer à linha corporativa do fabricante, não sendo aceitos modelos destinados ao uso doméstico. A instalação física será de responsabilidade da contratada quando solicitado, devendo o equipamento ser entregue pronto para uso e devidamente testado.

A adoção de produtos com suporte a atualizações, diagnóstico autônomo via BIOS e possibilidade de verificação pré-boot garante sustentabilidade tecnológica e facilidade de manutenção preventiva e corretiva, assegurando o pleno funcionamento dos equipamentos ao longo de sua vida útil. A iniciativa contribui para a eficiência dos serviços públicos, redução de falhas operacionais e aprimoramento do ambiente tecnológico da Prefeitura.

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Exigências da Contratada
A empresa contratada deverá atender, obrigatoriamente, aos seguintes requisitos, assegurando a compatibilidade técnica, a conformidade contratual e a capacidade operacional para a entrega dos bens constantes neste Termo de Referência:

c) Atestado de Capacidade Técnica:

A licitante deverá apresentar atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que tenha fornecido ou esteja fornecendo materiais similares, em quantidade, características, natureza e prazos compatíveis com o objeto deste Termo de Referência. O atestado deverá declarar, de forma expressa, que o fornecimento foi ou está sendo realizado, atestando, assim, a aptidão da empresa para execução do objeto proposto.
b) Cumprimento das Obrigações Contratuais:

A empresa vencedora deverá cumprir, de forma integral, todas as obrigações estipuladas no edital, em seus anexos e na proposta apresentada, incluindo a entrega dos materiais rigorosamente conforme especificações técnicas, nos prazos e local estabelecidos, sempre acompanhada da respectiva nota fiscal. A contratada será responsável por todos os encargos, tributos, seguros e eventuais despesas necessárias à plena execução contratual.

c) Responsabilidade pela Qualidade e Pela Entrega:

O recebimento dos materiais, seja provisório ou definitivo, pela área requisitante, não exime a contratada da responsabilidade sobre a qualidade dos produtos e a correta execução do contrato. Em caso de vícios, defeitos de fabricação, divergências com as especificações ou qualquer falha na entrega, a contratada deverá promover, às suas expensas, a substituição ou correção dos materiais fornecidos, no prazo estabelecido pela administração, sem prejuízo das sanções legais.

d) Prazo e Local de Entrega:

O prazo máximo para a entrega dos materiais será de 30 (trinta) dias, contadas a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento - AF. A entrega deverá ser efetuada na sede da Prefeitura Municipal de Caracaraí/RR – Gabinete Executivo para conferência, localizada na Praça do Centro Cívico, s/n, Centro, Caracaraí/RR – CEP: 69360-000.

4.2. Finalidade dos Requisitos
Tais requisitos visam garantir que a empresa contratada disponha de capacidade técnica, operacional e logística para fornecer os equipamentos de informática com qualidade, segurança e dentro dos parâmetros exigidos, contribuindo para o bom funcionamento dos setores atendidos, em consonância com os princípios da legalidade, eficiência e economicidade.

4.3. Subcontratação
4.3.1. Não será permitida a subcontratação total ou parcial do objeto contratado, sob nenhuma hipótese.

4.4. Garantia da Contratação
4.4.1. A empresa contratada deverá observar as exigências de garantia técnica dos equipamentos constantes neste Termo de Referência, responsabilizando-se integralmente pelo suporte necessário durante o período de garantia mínima de 12 (doze) meses a contar do recebimento definitivo dos bens.

5 – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

A execução do objeto dar-se-á por meio do fornecimento integral, em parcela única, dos equipamentos de informática detalhados neste Termo de Referência, observando-se os prazos, condições e especificações estabelecidas.

a) Entrega:

Os materiais deverão ser entregues no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento (AF), que será emitida oficialmente e enviada por meio eletrônico pela Prefeitura Municipal de Caracaraí/RR. A entrega deverá ocorrer na sede da Prefeitura, situada na Praça do Centro Cívico, s/n, Centro, Caracaraí/RR – CEP: 69360-000, durante o horário de expediente administrativo.

b) Condições de fornecimento:

Os equipamentos deverão ser entregues novos, lacrados de fábrica, em perfeitas condições de uso, com todos os manuais, acessórios, cabos, drivers, nota fiscal e documentação de garantia. Os produtos deverão estar plenamente compatíveis com as especificações exigidas neste Termo de Referência.

c) Instalação e teste (se necessário):

Caso solicitado, a empresa contratada deverá realizar a instalação básica dos equipamentos e efetuar os testes necessários para garantir o pleno funcionamento, devendo, ao final, apresentar termo de entrega com ciência do setor requisitante.

d) Qualidade e conformidade:

Não serão aceitos produtos remanufaturados, recondicionados ou destinados ao mercado doméstico. Todos os itens deverão pertencer à linha corporativa do fabricante e atender integralmente aos requisitos técnicos previstos.

e) Responsabilidade da contratada:

A empresa contratada responderá integralmente por quaisquer vícios, defeitos ou inconformidades nos produtos entregues. Quando constatados problemas técnicos ou divergência em relação às especificações, a contratada deverá proceder à substituição dos itens no prazo máximo estabelecido pela administração, sem ônus adicional ao Município.

f) Garantia:

Todos os equipamentos deverão ser entregues com garantia mínima de 12 (doze) meses, contados a partir do recebimento definitivo, abrangendo defeitos de fabricação, funcionamento e suporte técnico necessário para solução de eventuais falhas.

6 – MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. Fiscalização

6.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

6.7. Fiscalização Técnica

6.7.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.7.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
6.7.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

6.7.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

6.7.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).

6.7.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

6.8. Fiscalização Administrativa

6.8.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.8.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

6.9. Gestor do Contrato

6.9.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

6.9.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

6.9.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

6.9.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

6.9.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.9.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (duas) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 02 (dois) dia, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 02 (dois) dia.
7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
7.10. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
7.11.1. o prazo de validade;

7.11.2. a data da emissão; 

7.11.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.11.4. o período respectivo de execução do contrato; 

7.11.5. o valor a pagar; e 

7.11.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.12.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
7.13.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   
7.14. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
7.15. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
7.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
7.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação de Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista.
Forma de pagamento

7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária ou transferência bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária ou transferência bancária para pagamento.
7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
8 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

A seleção do fornecedor será realizada por meio de contratação direta, com base no inciso II do artigo 75 da Lei nº 14.133/2021, considerando que o valor estimado para a contratação se encontra dentro do limite legal vigente para dispensa de licitação por pequeno valor para compras públicas, conforme estabelecido pelo Decreto nº 12.343, de 31 de dezembro de 2024.

A escolha da empresa será precedida de pesquisa de preços, com no mínimo três orçamentos válidos obtidos junto a fornecedores distintos, observando critérios objetivos de menor preço, conformidade técnica com as especificações exigidas e capacidade de atendimento no prazo estipulado.

Forma de fornecimento

8.1. O fornecimento do objeto deverá ser feito de forma integral.

Exigências de habilitação

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
Habilitação jurídica

8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
8.11. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.
8.12. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).
8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
Qualificação Econômico-Financeira
8.22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
Qualificação Técnica

8.23. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.
8.23.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

8.23.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

8.23.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

8.23.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.23.5. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:
8.23.6. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

8.23.7. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

8.23.8. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução contratual; 

8.23.9. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

8.23.10.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e

8.23.11.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

8.23.12. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

9 – ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 35.871,73 (trinta e cinco mil, oitocentos e setenta e um reais e setenta e três centavos), conforme custos unitários apostos na Pesquisa de Preço feita pelo Gabinete Executivo do Município de Caracaraí-RR.
9.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 11.462/2023):
9.1.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
9.1.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

9.1.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a contratação; ou

9.1.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

10 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município de Caracaraí-RR.
10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Caracaraí, 18 de abril de 2025.

_____________________________________

SORAIA RODRIGUES TELES
CHEFE DO GABINETE CIVIL
Portaria de nº 105/2024
ANEXO II – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1.  HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
1.1  no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

1.2  Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ATO CONSTITUTIVO, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

1.4 inscrição no REGISTRO PÚBLICO DE EMPRESAS MERCANTIS onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

1.5 No caso de SOCIEDADE SIMPLES: INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
1.6 DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;

1.7 DOCUMENTOS DOS SÓCIOS (DOCUMENTO DE IDENTIDADE OU EQUIVALENTE);
1.8 PROCURAÇÃO DOS RESPECTIVOS REPRESENTANTES NAS LICITAÇÕES;

1.9 DOCUMENTOS DO REPRESENTANTE LEGAL (DOCUMENTO DE IDENTIDADE OU EQUIVALENTE);
2.  REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;
2.2 prova de REGULARIDADE FISCAL perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita FEDERAL do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de CERTIDÃO NEGATIVA ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do TRABALHO, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
2.5 prova de INSCRIÇÃO no cadastro de contribuintes ESTADUAL E/OU MUNICIPAL, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

2.6 prova de REGULARIDADE com a Fazenda ESTADUAL e  MUNICIPAL do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
2.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
ANEXO III
DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO

Sob as penas da lei, para os devidos fins e especialmente para o Processo Administrativo nº. ____/2025, do Dispensa n.º ____/2025 promovido pela Prefeitura de Caracaraí-RR, a empresa ........................................................, inscrita no CNPJ/MF sob n.º .................................., com sede à ......................................, no município de .............................., pelo seu representante legal, infra identificado, DECLARA:
1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. (verificar se é o caso)
3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade.

(Local e data) __________________, ____ de _____________________ de _________

________________________________________________________

Assinatura e carimbo do CNPJ

ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO DE DADOS CADASTRAIS

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. ____/2025
DISPENSA Nº. ____/2025
Sociedade Empresária: 

CNPJ/MF: 

Responsável Legal

CPF:

Endereço: 

E-mail:

Telefone de Contato:

Dados bancários:

Os dados cadastrais deverão ser mantidos atualizados junto a Diretoria de Licitações .

_____________________, ___ de ______________ de 2025.

________________________________________

(Assinatura do Representante Legal)

ANEXO V

PROPOSTA COMERCIAL

	RAZÃO SOCIAL:
	CNPJ:
	INSC. ESTADUAL:

	ENDEREÇO:                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                           
	FONE-FAX
	e-mail


COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO
Prefeitura Municipal de Caracaraí/RR
Prezados Senhores:

Manifestando interesse em participar do processo instaurado por essa Prefeitura, vimos perante o Sr. Agente de Contratação, tempestivamente, apresentar a nossa proposta como participante da Dispensa n°. ____/2025, Processo Administrativo: ____/2025. 
Nesta oportunidade, para todos os fins e legais efeitos, declaramos que conhecemos os termos do Edital, bem assim o contido na Lei Federal nº. 14.133/2021.
	ITEM
	DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
	UND.
	QUANT.
	VALOR UNT.
	VALOR TORAL
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	2
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VALIDADE DA PROPOSTA: 60 DIAS (A CONTAR DA DATA FINAL DE ENVIO DAS PROPOSTAS) 

DATA/LOCAL:  ________________________________

CARIMBO DO CNPJ/MF:  ______________________

ASSINATURA: _________________________________

Praça do Centro Cívico, s/n, centro - CEP 69360-000 - Caracaraí (RR)

e-mail: cpl@caracarai.rr.gov.br
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